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1. Considerações gerais 

Os problemas de natureza financeira que têm marcado a evolução da EDP nos 
últimos anos impõem a prioridade dominante de conter o crescimento do endivi- 
damento, objectivo que só em parte depende das decisões de gestão, mas que 
mobiliza capacidades que se desejaria aplicar noutras áreas de maior relevo para 
o bom desempenho do serviço público confiado à empresa. 

Os principais factores determinantes do crescimento das necessidades de 
financiamento da EDP são a acumulação de créditos sobre clientes por forneci- 
mentos de electricidade e sobre o Fundo de Apoio Térmico (FAT). 

Quanto aos créditos sobre clientes avultam as dívidas das Autarquias, área em 
que se registam alguns sinais positivos: prosseguimento da transferência para 
a EDP de serviços de distribuição anteriormente a cargo de outras entidades, 
contendo o crescimento de dívidas activas por falta de pagamento de fornecimen- 
tos, conclusão de acordos de regularização de contas com grande número de 
Autarquias e manifestação de apoio do poder político na resolução dos problemas 
pendentes. 

Os créditos acumulados sobre consumidores continuaram a subir mas, em 
comparação com anos anteriores, foram melhor sucedidas as acções correctivas 
desenvolvidas, podendo constatar-se um aumento da relação entre as cobranças 
e a facturação, se bem que tal relação esteja ainda longe do nível normal. 

Também nesta área, e já no decurso de 1986, começam a reunir-se as condi- 
ções necessárias para o êxito de acções rigorosas de correcção da situação. 

A autonomização do Fundo de Apoio Térmico, determinada pelo Decreto-Lei 
n.0 351/83 de 1 de Agosto, e a entrada em funções dos seus órgãos de gestão no 
final de 1984, permitiram a apresentação separada de contas relativas ao exercí- 
cio anterior. O adicional destinado à recuperação financeira do FAT passou a ser 
definido como uma percentagem das tarifas de venda de energia eléctrica em 
vigor. O nível de 8% não foi, porém, suficiente para cobrir os juros debitados pela 
EDP, apesar de estes não compensarem totalmente os custos do endividamento 
provocado ao nível da empresa pelo FAT. Como a situação hidrológica foi próxima 
da média, registou-se uma (orle desaceleração do crescimento do défice do FAT, 
mas não foi ainda viável iniciar a necessária recuperação. 

Para além destes factores determinantes do crescimento anómalo do endivi- 
damento, a contenção deste depende também de se atingirem níveis adequados 
de autofinanciamento e de capitais próprios. Em larga medida, tal transcende a 
empresa. Com efeito, há que considerar, por um lado, na esfera governamental, a 
política de preços e orçamental, e, por outro lado, as condições impostas de 
maneira directa ou mediata pelos mercados internacionais. O ano de 1985 terá 
representado o inicio da viragem numa conjuntura internacional negativa que 
caracterizou os últimos anos: assistiu-se, assim, ao abrandamento das taxas de 
juro nos mercados internacionais, o qual veio a acentuar-se recentemente, à des- 
valorização do dólar em relação às moedas europeias a partir de Maio de 1985 e ã 
quebra dos preços dos produtos petrolíferos seguida, no final do ano, pela queda 
vertical do preço do petróleo bruto, a qual prossegue no decurso de 1986. 

A recuperação de níveis de autofinanciamento aceitáveis encontrar-se-á 
assim facilitada, exigindo menores sacrifícios aos consumidores do que seria pre- 
visível nos primeiros meses de 1985. 

O reequilíbrio das contas externas, acompanhado de um nível moderado da 
actividade económica a nível nacional, permitiu que se fizessem sentir de maneira 
menos aguda os efeitos da política de controlo do crédito interno, tornando possí- 
vel um reforço, ainda insuficiente, do peso relativo dos empréstimos expressos em 
escudos e uma evolução favorável da estrutura de maturidades da dívida, com 
acentuada redução dos empréstimos a curto prazo. 

Prosseguiu a diversificação de moedas no financiamento externo, o que, se 
bem que tenha mitigado os benefícios imediatos da evolução do dólar em relação 
às restantes moedas, representa uma reestruturação desejada lace à excessiva 
concentração anterior que expunha a EDP a riscos significativos. 
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A contenção de mobilização de meios financeiros, que a política de estabiliza- 
ção justificou na primeira metade do ano e que a situação financeira da empresa 
obrigou a prosseguir, explica a limitação do crescimento do investimento em ter- 
mos reais a cerca de 2 %, apesar da redução acentuada registada no ano anterior. 
No entanto, foi dada continuidade ao programa de investimentos em curso e 
desenvolveram-se as acções necessárias para o lançamento de novos empreen- 
dimentos exigidos para que a EDP possa assegurar a satisfação dos consumos de 
electricidade. A expansão das redes de transporte e distribuição foi mantida num 
ritmo adequado, embora com limitação a obras de primeira prioridade, procuran- 
do-se que tal orientação não determine situações de ruptura nem ponha em causa 
a capacidade de resposta às solicitações dos consumidores com uma qualidade 
de serviço aceitável. 



2. Breve caracterização do quadro 

económico e energético em 1985 

ÂMBITO INTERNACIONAL Seguindo-se a uma subida espectacular do nível de actividade económica 
atingido em 1984 pelos países da OCDE, com uma taxa de 4,9 % no Produto global 
desses países, 1985 foi um ano de crescimento mais moderado, correspondente a 
um acréscimo de cerca de 2,8% no produto, valor que se aproxima daquele que 
tinha sido observado em 1983 (2,7%). A forte desaceleração do nível de activi- 
dade dos Estados Unidos terá sido a principal determinante da moderação no 
crescimento do total da OCDE; com efeito, o Produto dos Estados Unidos apresen- 
tou em 1985 um incremento de apenas 2,5 % contra 6,8 % no ano anterior, tendo 
sido q Japão o país a apresentar um aumento mais elevado (5%), 

No seio da Comunidade Económica Europeia, o aumento do Produto em 1985 
situou-se ao mesmo nível do ano anterior (2,3 %), Por outro lado, o nível de inflação 
foi ligeiramente mais elevado que no total da OCDE, embora com redução mais 
significativa em relação ao ano anterior, lendo-se passado de 6,1 % em 1984 para 
5,2% em 1985. 

A nível global da OCDE, a recuperação económica continuou a provocar uma 
redução, ainda que ligeira, na taxa de desemprego, que passou de 8,4 % em 1984 
para 8,3% em 1985, com valores inferiores nos Estados Unidos, e a manutenção 
de taxas mais elevadas na CEE onde se observou um ligeiro acréscimo, de 10,3 
para 10,5%. 

Como consequência do crescimento verificado no Produto dos países da CEE 
(associado ao aumento na produção industrial e na procura interna) e da desace- 
leração dos preços da energia, o consumo energético aumentou cerca de 3 % em 
1985. 

EVOLUÇÃO DA DEPENDÊNCIA ENERGÉTICA DA CEE "/o 

1973 1979 1983 1984 1985 

Produção própria 36,1 45,0 58,1 55,7 59,5 
Combustíveis sólidos 20,3 17,8 19,4 14,5 16,9 
Gás natural 11,6 13,5 13,5 13,1 13,3 
Petróleo 1.3 8,8 14,9 15,9 15,5 
Energia nuclear 1.9 3,6 8,6 10,6 12,2 
Energia hidráulica e outras 1,0 1,3 1,7 1,6 1,6 

Importações liquidas 63,9 55,0 41,9 44,3 40,5 
Combuslíveis sólidos 2,0 3,3 4,3 5,6 6,0 
Gás natural 0,4 3,6 5,4 6,1 6,1 
Pelróleo 61,5 48,1 32,2 32,6 28,4 

Procura de energia primária 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: EUROSTAT, ..Energie» - slalisliques rapides. 

Conforme se pode observar no quadro junto, o acréscimo na produção própria 
de combustíveis sólidos e de energia nuclear acompanhado por uma redução nos 
stocks, permitiu uma redução na dependência energética da CEE para um valor 
de cerca de 40% da procura de energia primária, em 1985. 

No que respeita ao domínio especifico da electricidade, a CEE registou em 
1985 um acréscimo de consumo de cerca de 5 % em relação ao ano anterior, con- 
firmando-se assim a evolução positiva que se vinha observando desde 1973 com 
a única excepção de 1982 em que se verificou um ligeiro decréscimo. 
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ESTRUTURA DA PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE NA CEE «/o 

Variação da 
1981 1982 1983 1984 1985 produção 

1985/84 

Hidroeléctrica e geotérmica 12,6 12,3 11,9 11,2 10,4 - 3,2 
Nuclear 16,7 18,8 22,4 27,5 31,8 + 21,6 
Térmica clássica 70,7 68,9 65,7 61,3 57,8 - 1.3 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 + 4,7 

Fonte: EUROSTAT, «Énergie - Énergie eleclrique». 

No quadro anterior pode observar-se que, a par duma pequena redução na 
produção hidroeléctrica e geotérmica, se verificou um forte crescimento (cerca de 
22 %) na produção nuclear, o que permitiu um novo abaixamento na produção tér- 
mica clássica. Assim, a produção neste tipo de centrais representou já em 1985 
cerca de 58 % do total, enquanto em 1980 a sua contribuição foi ainda de 75 %; por 
outro lado, a produção nuclear atingiu 32% do total - quase três vezes a propor- 
ção que lhe cabia em 1980. 

ÂMBITO NACIONAL De acordo com estimativas das Grandes Opções do Plano para 1986, o Pro- 
duto Interno Bruto apresentou um crescimento de cerca de 2,5 % em termos reais, 
depois de dois anos consecutivos em que foram observados decréscimos no 
nível de actividade económica; contudo, na procura interna assistiu-se ainda a 
uma estagnação. O incremento do Produto terá sido essencialmente determinado 
pela contribuição positiva do saldo das trocas com o estrangeiro, que resultou da 
manutenção de um elevado crescimento da procura externa e da quase estabili- 
zação das importações. 

A principal determinante da estagnação na procura interna foi o comporta- 
mento do investimento privado que continuou a decrescer em termos reais (cerca 
de 5 %). A redução verificada nas taxas de juro não foi suficiente para incentivar o 
investimento, em particular no sector da construção. 

A taxa de crescimento da procura externa foi superior ao incremento do 
comércio internacional, o que significa que o bom nível de competitividade das 
nossas exportações permitiu ganhar quotas de mercado (as exportações lerão 
aumentado 8,5% em volume); contudo, o correspondente acréscimo no Produto 
implicou apenas uma melhoria de produtividade, pois a subutilização da capaci- 
dade produtiva não permitiu aumentos de emprego. 

A desaceleração da taxa de inflação, que terá ficado abaixo dos 20 % pela pri- 
meira vez desde 1980, terá permitido um ligeiro acréscimo nos rendimentos reais, 
o que explica aumentos de cerca de 0,8% na taxa de poupança, e de 0,5% no 
consumo privado. 

A redução na subida dos preços, para além dos efeitos resultantes dum bom 
ano agrícola e da depressão da procura interna, deve-se essencialmente à redu- 
ção na componente importada da inflação que assentou na queda dos preços dos 
principais produtos agrícolas e de petróleo no mercado internacional, conjugada 
com a mais lenta apreciação da taxa de câmbio do dólar em relação ao escudo. 

O facto da desvalorização do escudo em relação ao dólar se ter situado apenas 
em cerca de 16%, contra quase 29% em 1984, em simultâneo com uma queda 
das taxas de juro nos mercados internacionais, conduziu à moderação dos encar- 
gos com os juros da divida externa, factor de consequências positivas no financia- 
mento do País. 

No caso particular dos combustíveis líquidos, para além do já referido abaixa- 
mento dos preços de importação, houve ainda uma quebra no consumo interno, 
facto que se deve essencialmente à reconversão das cimenteiras. Considerando 
apenas as importações de petróleo bruto, assistiu-se a uma diminuição de quase 
7 % e, embora as importações de carvão tenham quase duplicado, a redução na 
energia primária estrangeira foi quase 3%. 

O quadro junto mostra que as importações de energia têm vindo a diminuir 
desde 1981, ano excepcionalmente seco do ponto de vista hidrológico, atingindo 
o valor mínimo do quinquénio em 1985 (90 %), facto que se deve essencialmente 
à redução da componente do petróleo na estrutura do abastecimento energético 
do país em energia primária. 



ESTRUTURA DO ABASTECIMENTO ENERGÉTICO DO PAÍS 
EM ENERGIA PRIMÁRIA % 

1981 1982 1983 1984 1985 

Pelróleo 89,2 88,5 87,9 87,3 81,8 
Carvão 3,5 3,3 4,3 4,1 7,4 
Eleclricidade e outras 7,3 8,2 7,8 8,6 10,8 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Nacional 5,5 6,5 7,5 8,3 9,6 
Importada 94,5 93,5 92,5 91,7 90,4 

Fonle: "Inlotmação Energia», Direcção-Geral de Energia, 

Considerando, em particular, o sector da electricidade, verificou-se em 1985 
um acréscimo nas importações directas para satisfação das necessidades de 
consumo interno, a par duma redução nos gastos em fuelóleo para produção de 
electricidade, acompanhada dum aumento significativo nos gastos em carvão. 

Interessa referir que o acesso a preços internacionais excepcionalmente favo- 
ráveis esteve na base do acréscimo verificado nas importações, pois o ano de 
1985 pode classificar-se como ligeiramente superior à média do ponto de vista 
hidrológico. Com efeito, registou-se um aumento significativo na produção hidroe- 
léctrica, que passou de 9 748,8 GWh em 1984 para 10 703,3 em 1985. 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS PARA PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE NA EDP 
(em unidades fisicas) 
Índice base 100:1981 

1981 1982 1983 1984 1985 

Carvão 100 73,3 57,1 20,8 170,0 
Gasóleo 100 29,6 6,6 0,8 3,2 
Fuelóleo' 100 99,1 118,5 113,6 81,8 

• Excluindo o fuelóleo utilizado em centrais espanholas para produção de eleclricidade destinada à EDP. 

Saldo importador das 
trocas internacionais: 
GWh 3059,7 2968,6 1315,7 711,6 2245,8 
índice base 100:1981 100 97,0 43,0 23,3 73,4 

O quadro que se segue ilustra a alteração na estrutura dos combustíveis para 
produção de electricidade operada em 1985, com a entrada em serviço, ainda que 
a titulo experimental, do primeiro grupo da Central Termoeléctrica de Sines, prepa- 
rada para queimar carvão importado; assim, a participação do carvão atingiu um 
nível superior a 10%. Embora este acréscimo se tenha concentrado no carvão 
importado, pois a totalidade do carvão produzido a nível nacional estava já a ser 
utilizada na produção termoeléctrica, iniciou-se assim a inversão na dependência 
quase exclusiva do fuelóleo no abastecimento de combustíveis do sector. Este 
facto é digno de ser assinalado como contributo para a consecução de um dos 
principais objectivos da política energética nacional — a diversificação das fontes 
de energia primária, com redução da dependência do petróleo e aumento da 
segurança de abastecimento energético - metas que a EDP fixou no seu plano de 
desenvolvimento a longo prazo de novos centros produtores em 1978 e conti- 
nuará a prosseguir. Efectivamente, com a entrada em serviço do segundo grupo 
da Central de Sines durante o ano de 1986, a diversificação no abastecimento de 
combustíveis continuará a progredir, sendo de notar que os quatro grupos, cujo 
funcionamento integral está previsto para 1989, representam cerca de metade da 
potência termoeléctrica actualmente instalada. 

ESTRUTURA DOS CONSUMOS DE COMBUSTÍVEIS PARA PRODUÇÃO 
DE ELECTRICIDADE NA EDP % 

1981 1982 1983 1984 1985 

Carvão 5,2 4,0 2,6 1.0 10,5 
Gasóleo 4,0 1,2 0,2 0,1 0,2 
Fuelóleo 90,8 94,8 97,2 98,9 89,3 

TOTAL 100 100 100 100 100 
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3. Exploração 
/ 

EVOLUÇÃO Em 1985, os consumos de electricidade referidos à produção aumentaram 5 % 
DOS CONSUMOS em relação ao ano anterior (em que tinham crescido 4,5%). 

1984 1985 Variação (%) 

Consumo referido à produção (GWh) 18 746,1 19687,8 +5,0 

DIAGRAMAS DE CARGA DOS DIAS DE PONTA ANUAL 
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Ao acréscimo de 5,0% no consumo bruto correspondeu um crescimento de 
4,0% nas vendas de electricidade ao mercado interno, sendo esta aparente dis- 
crepância imputável a um aumento no volume de perdas nas redes de transporte 
e distribuição, em relação ao exercício anterior, por força do aumento da rede 
explorada pela EDP, em consequência das transferências de serviços de distribui- 
ção de electricidade anteriormente a cargo de outras entidades. Assim, mais uma 
parte da energia anteriormente fornecida pela EDP a outros distribuidores passou 
a ser distribuída directamente pela empresa em 1985, decrescendo, por isso, as 
vendas a Autarquias e outros distribuidores de 12,7 % enquanto as vendas a con- 
sumidores de baixa tensão aumentaram de 14,8%. 

As referidas transferências contribuíram ainda para os aumentos registados no 
número de consumidores (7,7%) e nos consumos em iluminação pública 
(17,2%). 
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CONSUMOS DE ELECTRICIDADE SEGUNDO OS DESTINOS (%) 
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De acordo com o quadro junto, os consumos industrais cresceram global- 
mente 3,0%, o que corresponde a uma quebra em relação à evolução registada 
no ano anterior (5,2 %). A explicação para esta quebra poderá residir no efeito das 
integrações que em anos anteriores tem tido uma contribuição mais importante 
para os consumos industriais do que em 1985. 

Importa referir ainda as quedas nos consumos de alguns subsectores mais 
energia intensivos. 

CONSUMOS INDUSTRIAIS E AGRÍCOLAS 

Classes de Indústrias 
1984 

(GWh) 
1985 
(GWh) 

Variações em % 
1984/85 

AT BT Total AT BT Total AT BT Tolal 

20 - Indústrias extractivas 140,0 4,2 144,2 146,4 4,9 151,3 4,6 16,7 4,9 
31 - Indústrias da alimenlaçâo, 

bebidas e tabaco 577.6 60,1 637,7 599,1 69,5 668,5 3,7 15,6 4,8 
32 - Indústrias têxteis, do 

vestuário e do couro 1183,2 36,0 1219,2 1320,1 59,0 1379,1 11.6 63,9 13,1 
33 - Indústrias da madeira 

e da cortiça 326,2 38.8 364,9 336.9 42,2 379,1 3,3 8.8 3,9 
34 - Indústrias do papel, 

artes gráficas e 
edição de publicações 407,4 9,3 416,7 410,5 9.1 419,6 0,8 -2,2' 0,7 

35 - Indústrias químicas, dos 
derivados do petróleo e 
do carvão e dos produtos 
de borracha e de plástico 1644,9 11.0 1655,8 1613,8 13,5 1627,3 -1.9 22,7 -1,7 

36 - Indústrias dos produtos 
min. não metálicos, com 
excepção dos deriv, do 
petróleo bruto e do carvão 1147,7 21,1 1168,8 1136,4 27,1 1163,5 -1,0 28,4 -0,5 

37 - Indúslrias metalúrgicas 
de base 945,9 1.0 946,8 985,3 5.1 990.4 4.2 410,0 4,6 

38 - Fabricação de produtos 
metálicos e de máquinas, 
equipamento e material 
de Iransporte 665,0 60,3 725,4 698,3 51,4 749,8 5,0 -14,8 3,4 

39 - Outras ind. transformadoras 251,0 135,2 386,2 218,4 149,3 367,7 -13,0 10,4 -4,8 
- Elevação de água para 

usos municipais 266,2 27,9 294,1 275,4 30,0 305,4 3,5 7,5 3,8 
- Construção e obras 

públicas 19,3 34,0 53,3 19,5 35,9 55,4 1,0 5,6 3,9 

TOTAL 7574,4 438.7 8013,0 7760,2 497,0 8257,2 2,5 13,3 3,0 

Consumos agrícolas 62,1 50,1 112,1 83,3 79,7 163,0 34,1 59,1 45,4 

TOTAL GERAL 7636,4 488,8 8125,2 7843,5 576,7 8420,2 2,7 18,0 3.6 

Nola: As variações registadas neste quadro incluem as resultantes de integrações na EDP de serviços 
concelhios de distribuição de energia eléctrica. 

PRODUÇÃO DE A produção total de electricidade nas centrais da EDP foi, em 1985, de 
ELECTRICIDADE 17 542,0 GWh, valor que corresponde a um decréscimo de 3% em relação ao 

ano anterior. 
Como se pode observar no quadro seguinte, a produção hidráulica apresenta, 

em relação a 1984, um acréscimo de 9,8 %, enquanto a produção térmica regista 
um decréscimo de 17,9%. 

PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉCTRICA 

1984 1985 Variação 
(GWh) (GWh) (%) 

Produção hidráulica 9 748,8 10703,3 + 9,8 
Produção lérmica 8334,1 6838,7 -17,9 

TOTAL 18082,9 17542,0 - 3,0 
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EVOLUÇÃO DO ARMAZENAMENTO NO CONJUNTO DAS ALBUFEIRAS 
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Em 1985, e pela primeira vez desde 1979, as afluências ao subsistema hidroe- 
léctrico ultrapassaram o valor correspondente à média dos regimes embora ape- 
nas em 2 %. 

Na realidade, depois do período extremamente seco iniciado em 1980, a 
hidraulicidade melhorou consideravelmente nos últimos anos, o que contribuiu 
para que o peso da produção hidráulica no total lenha vindo a aumentar (em 1985 
representou 54,1 % contra 51,9% no ano anterior). 

REPARTIÇÃO DA PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE 

1981 1982 1983 1984 1985 

Produção hidráulica 31,8 40,1 44,3 51,9 54,1 
Produção térmica, incluindo o 

48,1 45,9 saldo das trocas internacionais 68,2 59,9 55,7 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
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O preço favorável a que, em 1985, foi adquirida energia eléctrica ao estran- 
geiro, permitiu a substituição de produção térmica em centrais nacionais com 
combustível estrangeiro (nomeadamente fuelóleo), por importações que corres- 
ponderam a uma economia significativa de divisas para o país. Assim, o saldo 
importador foi em 1985 de 2245,8 GWh (11,4 % do consumo referido à produção, 
contra 3,8 % em 1984), correspondendo a 3529,7 GWh de electricidade importada 
e a uma exportação de 1283,9 GWh. 

Das importações, 2301,0 GWh deram lugar a dispêndio de divisas. A parte res- 
tante, bem como a totalidade das exportações processaram-se no domínio das 
trocas em espécie. 

Considerando que 2292,5 GWh foram importações para substituição de pro- 
dução a fuelóleo, é possível quantificar a economia envolvida, tanto do ponto de 
vista da EDP, como do país. Tomando como referência a Central do Carregado e 
valorizando o fuelóleo com base nas cotações fob-Roterdão, a importação permi- 
tiu uma economia para o pais de 3,9 milhões de contos. Se, por outro lado, o fueló- 
leo for valorizado ao cômputo oficial médio, os ganhos com a importação, parti- 
lhados pela EDP e pelo Fundo de Abastecimento, elevam-se a 8,8 milhões de con- 
tos. Finalmente, considerando a valorização do fuelóleo ao preço de aquisição 
pela EDP, deste total apenas 0,4 milhões de contos foram retidos pela EDP. 

BALANÇO ENERGÉTICO 
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* Inclui os lornocimonlos gratuitos o os consumos próprios (213.0 GWh) 
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Ressalta assim o grande interesse das interligações internacionais, que permi- 
tem muito significativas economias, para além dos aspectos de segurança, no 
âmbito duma exploração conjugada dos diversos meios de produção. 

Vem a propósito anotar que a gestão integrada da produção e transporte 
- com largas tradições desde a criação da Rede Primária na década de 1950 - 
tem permitido conseguir alto grau de eficiência na exploração dos recursos eléc- 
tricos nacionais. No mesmo sentido deve referir-se o prosseguimento do pro- 
grama de investimento em equipamento relacionado com o novo despacho e em 
diversos estudos no sentido de aperfeiçoar cada vez mais aquela gestão inte- 
grada, tirando o maior rendimento, com as consequentes importantes economias 
que advêm da complementaridade entre os vários tipos de centrais eléctricas e a 
capacidade de importação que se espera venha a adquirir maior dinamismo com 
a entrada de Portugal na CEE. 

OCORRÊNCIAS Durante o ano de 1985 registaram-se alguns incidentes no Sistema de Produ- 
NA EXPLORAÇÃO ção, Transporte e Interligação dos quais, pelo carácter excepcional e pelas impli- 

cações na qualidade de serviço, apenas se salienta o disparo geral ocorrido no dia 
11 de Agosto em consequência de um incêndio sob a linha Pocinho - Vila Chã I, 
com perda quase total dos consumos. 

Com efeito, a energia não fornecida pelo sistema referido durante o ano, devido 
à totalidade dos incidentes, cifrou-se em 1805 MWh com um tempo de interrupção 
equivalente de 50m e 42s valores estes que descem respectivamente para 
566 MWh e 16m e 21 s caso se retire a contribuição do incidente excepcional 
mencionado. 

Das indisponibilidades totais verificadas no equipamento de produção, a maior 
parte resultou de actividades de manutenção programadas que garantem a boa 
operacionalidade dos equipamentos e a consequente melhoria na qualidade de 
serviço. Assim, as indisponibilidades totais (fortuitas e programadas) dos parques 
hídrico e térmico cifraram-se respectivamente em 18,5 % e 15,5 % o que, relativa- 
mente a esta última, não deixa de ser assinalável como constituindo um mínimo 
histórico, pese embora a sua natureza aleatória e o facto de em 1985 as centrais 
térmicas terem experimentado menores utilizações. 

Nos últimos cinco anos, as indisponibilidades médias do parque térmico e os 
tempos anuais de interrupção equivalente do sistema tiveram a seguinte evolu- 
ção: 

INDISPONIBILIDADES DO TEMPO DE INTERRUPÇÃO 
EQUIPAMENTO TÉRMICO (%) EQUIVALENTE DO SISTEMA 

1981 36,5 1981 1 h 21 m 08s 
1982 41,3 1982 20m43s 
1983 32,0 1983 30m 46s 
1984 16,8 1984 27m43s 
1985 15,5 1985 50m42s 

SISTEMA TARIFÁRIO Pela Portaria n.0 31 -M/85, de 12 de Janeiro, entraram em vigor novos preços da 
electricidade, calculados para proporcionarem um acréscimo de 18% na receita 
unitária mas insuficientes para cobrirem na totalidade o agravamento ocorrido no 
custo dos factores de produção. 

Pela mesma Portaria, o adicional à facturação de energia eléctrica destinado a 
cobrir o défice do Fundo de Apoio Térmico, resultante de uma seca excepcional- 
mente prolongada, foi alterado, tendo sido fixado em 8 % da facturação total. O adi- 
cional representava anteriormente cerca de 6,5% do tarifário então em vigor, 
estando a diferença de 1,5% incluída no aumento global de 18% acima mencio- 
nado. Aos cohsumidores alimentados em média ou alta tensão e facturados pela 
tarifa de muito alta tensão foi mantida a aplicação de um adicional sobre a taxa de 
acesso em substituição do adicional sobre a facturação total. Os consumidores ali- 
mentados em muito alta tensão mantiveram-se isentos. 



Pela Portaria n.0 894-B/85, de 23 de Novembro, foram de novo alterados os 
preços da electricidade, proporcionando um acréscimo de 14% na receita unitá- 
ria. Este aumento incorporou no entanto a subida de preço do fuelóleo de 19$00 
para 20$00/kg determinado pela Portaria n.0 894-A/85, de 23 de Novembro. Os 
quadros com as taxas resultantes foram publicados na Portaria n.0 7-A/86, de 8 de 
Janeiro. 

Nos gráficos seguintes mostra-se a evolução do preço médio de venda da 
energia eléctrica em baixa tensão e em alta e média tensão. É de salientar que ape- 
sar dum acréscimo superior à inflação no período 1979/83, necessário para cobrir 
os aumentos muito elevados nos custos dos factores de produção (nomeada- 
mente os custos de capital) verificados desde 1973, tal subida de preço não tem 
sido suficiente para manter a estrutura financeira da empresa. Os acréscimos em 
1984 e 1985, inferiores à inflação, vieram acentuar estas dificuldades. 

PREÇOS MÉDIOS DE ELECTRICIDADE A CONSUMIDORES FINAIS 
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SITUAÇÃO COMERCIAL No decurso do exercício, a EDP continuou a dedicar uma particular atenção à 
— COBRANÇAS actividade comercial no triplo aspecto da facturação, da cobrança e do relaciona- 

mento com os clientes, questões que se inserem no quadro de melhorias qualitati- 
vas já programadas e a completar nos próximos anos. 

O progressivo agravamento dos créditos por fornecimentos de electricidade e 
outros serviços que tem vindo a registar-se nos últimos anos continua a ser maté- 
ria de grande preocupação. Com efeito, conforme ilustra o quadro seguinte, onde 
se compara a situação no final dos cinco últimos exercícios, a dívida vencida de 
clientes por fornecimentos de electricidade em alta e média tensão e serviços 
prestados - excluindo juros de mora - aumentou quase 10 milhões de contos em 
1985, representando cerca de quatro vezes mais do que a dívida acumulada no 
final de 1981. 

21 



DÍVIDAS DE CLIENTES DE ELECTRICIDADE EM AT E MT 
Créditos vencidos e não cobrados milhares de conlos 

Fomecimenlo de energia e serviços prestados Juros aoumu- 
  lados até 
1981 1982 1983 1984 1985 31/12/85 

Estado e Organismos 
Oficiais 160,3 267,6 546,6 682,7 726,3 181,6 
Autarquias Locais 15909,3 27 483,0 39216,8 47 204,5 53090,6 30700,2 
Outros distribuidores 592,6 840,6 1 222,9 I 459,7 818,9 271,7 
Sector empresarial público 
e nacionalizado 1 116,3 1 155,2 3038,0 4752,2 5239,6 4 745,2 
Sector empresarial privado 
e particulares 4 624,1 7 076,8 12992,5 21 362,1 25151,5 13450,8 

TOTAL 22402,6 36823,2 57016,8 75461,2 85026,9 49349,5 

Se aos créditos vencidos por fornecimento de energia em alta e média tensão 
se adicionarem os créditos vencidos por fornecimentos em baixa tensão o valor 
global no final de 1985 (incluindo juros de mora) atinge já 145 milhões de conlos 
- cerca de 88% das receitas de electricidade do ano. 

Por classes de clientes a situação é, evidentemente variável quer quanto ao 
agravamento do ano, quer quanto ao peso no valor global da divida em atraso. 
Como se mostra no quadro seguinte, os maiores agravamentos relativos verifica- 
ram-se no sector empresarial privado (17 %), nas Autarquias Locais (13 %) - cuja 
contribuição para a dívida global AT e MT continua superior a 60%- e no sector 
empresarial público e nacionalizado (10%). 

Relativamente às Autarquias Locais e a outros distribuidores, a aparente 
desaceleração fica a dever-se não a uma alteração de comportamento quanto a 
pagamentos, mas antes à integração na Empresa de alguns serviços de distribui- 
ção anteriormente a cargo dessas entidades. Assim, excluindo o efeito das dívidas 
anuladas por transferênncia de imobilizado, a taxa de cobrança nas Autarquias 
Locais teria sido da ordem dos 44%, à qual corresponderia um atraso de 
cobrança de cerca de 32 meses. Quanto aos outros distribuidores, a aparente 
melhoria substancial na taxa de cobrança, para um valor de 140%, correspon- 
dente a um desagravamento efectivo na dívida, passaria a um valor inferior a 50 %, 
com um atraso de cobrança de quase 18 meses, se fosse excluído o efeito das 
dívidas anuladas por transferência de imobilizado. 

DÍVIDAS DE CLIENTES DE ELECTRICIDADE EM AT E MT 
Créditos vencidos e não cobrados, considerando apenas os fornecimentos de energia com 
exclusão de juros de mora e serviços prestados 

Repartição por 
Agravamento classes de clienles Taxa Atraso 
em relação (%) de de 

a 1984   cobrança* cobrança* 
% 1984 1985 (%) (N." de meses) 

Estado e Organismos Oficiais 6,7 0,8 0,8 98,8 2,3 
Autarquias Locais 12,6 62,7 62,7 73,2 28,8 
Outros distribuidores -43,7 1.9 1,0 140,5 6,3 
Sector empresarial público 
e nacionalizado 10,1 6,4 6,2 97,3 3,5 
Sector empresarial privado 
e particulares 17,1 28,2 29,3 93,5 5,3 

TOTAL 12,5 100,0 100,0 90,7 10,0 

■ Em relação às receitas de electricidade do ano. 

Comparando o agravamento da dívida em 1985 com o agravamento em 1984, 
a nível global verificou-se, apesar de tudo, uma desaceleração no crescimento da 
dívida, tendo-se registado um agravamento de 12,5% depois de em 1984 se ter 
assistido a 32 %. 



A taxa de cobrança - 90,7% - revela também uma melhoria em relação ao 
exercício anterior (cujb valor loi de 77,7 %) embora essa melhoria haja sido insufi- 
ciente para reduzir significativamente o atraso expresso em meses, que passou de 
10,6 em 1984 para 10,0 em 1985. 

Apesar da relativa travagem verificada, o volume da facturação vencida e não 
cobrada, no final do ano, atingiu uma dimensão tal que — como se tem repetida- 
mente sublinhado em documentos da empresa - pode bem dizer-se que o pro- 
blema ultrapassa claramente o âmbito da empresa para se situar a nível nacional. 
Com efeito estão-lhe associadas questões muito sérias de natureza social e regio- 
nal, em particular no que respeita à recuperação de tarifas degradadas, que justifi- 
cam a intervenção do Governo no sentido de se encontrarem soluções cada vez 
mais urgentes, tanto quanto possível equitativas e que eliminem inaceitáveis assi- 
metrias existentes. 

Naturalmente que o montante dos créditos sobre clientes continuou a constituir 
em 1985 um dos mais graves problemas que a empresa teve de enfrentar e resol- 
ver. Não podendo dispor de parte substancial dos recursos que lhe deveriam advir 
da sua exploração normal, viu-se obrigada a preencher o vácuo financeiro dessa 
anómala circunstância com capitais alheios que, para serem apropriados, tiveram 
que revestir a característica de empréstimos de médio prazo. 

Esta situção gera custos administrativos e financeiros muito elevados e, sobre- 
tudo, cria distorções graves na estrutura financeira da empresa que tornam cada 
vez mais difícil o estabelecimento e execução dos seus planos financeiros anuais. 

A legislação anteriormente publicada para enquadrar eventuais soluções tem- 
-se mostrado ineficaz. Todavia, as diligências insistentemente feitas, sobretudo 
desde meados do ano de 1985, junto da Administração Central no sentido de con- 
tinuar a sublinhar a dimensão do problema e a caracterizar a gravidade das suas 
consequências, começaram a ser entendidas como respeitantes a uma questão 
verdadeiramente nacional. 

No momento em que este relatório é preparado, estão criadas à EDP condi- 
ções especiais que, nesta área, lhe permitirão desenvolver um conjunto de acções 
que estão sendo implementadas com razoabilidade e firmeza. 

No âmbito do relacionamento da empresa com os seus clientes, sobretudo no 
que respeita aos fornecimentos em baixa tensão, procurou eliminar-se situações 
irregulares sempre e à medida que elas foram sendo detectadas. Por outro lado, 
continuam a desenvolver-se acções visando melhorar os procedimentos admi- 
nistrativos associados à facturação e cobrança. São de salientar, pela inerente 
redução de custos administrativos e pela maior facilidade que proporcionam aos 
clientes, algumas experiências — autoleituras, pagamentos por transferência ban- 
cária, agências de cobrança, contratos anuais de cobrança, linhas telefónicas de 
atendimento preferencial ao público - por enquanto ainda limitadas regional- 
mente e que têm sido bem aceites pelos consumidores. 
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4. Novos empreendimentos 

O sistema produtor da EDP foi, em 1985, significativamente ampliado pela 
entrada em exploração experimental do 1° grupo da central termoeléctrica de 
Sines, cuja potência instalada é de 300 MW. 

Por outro lado, verificou-se também nesse mesmo ano, a ligação à rede do 
1° grupo do aproveitamento hidroeléctrico de Crestuma-Lever, provocando um 
aumento de 35 MW na potência instalada. 

Assim, a EDP passou a contar com uma potência instalada total de 5411,6 MW, 
dos quais 2812,9 MW em centrais hidroeléctricas com uma produtibilidade anual 
de 10 722,6 GWh em condições hidrológicas médias; os restantes 2598,7 MW cor- 
respondem às centrais térmicas, com uma capacidade produtiva de 12 960 GWh 
para um nível normal de disponibilidade do equipamento. Em regime crítico, ou 
seja, num regime excepcionalmente seco do ponto de vista hidrológico, as instala- 
ções em serviço no final de 1985 podem assegurar uma produção anual de elec- 
tricidade de cerca de 19 350 GWh, a comparar, para efeitos de garantia de abas- 
tecimento, com um consumo realmente pedido (referido à produção) de 
19688 GWh. 

POTÊNCIAS INSTALADAS NO SISTEMA PRODUTOR EM 31 DE DEZ. 

CENTRAIS HIDRÁULICAS CENTRAIS TÉRMICAS 

2599 

2116 

1060 

1976 1980 1985 1976 1980 1985 

APROVEITAMENTOS No final de 1985 encontravam-se em curso de construção e em fases prepara- 
HIDROELÉCTRICOS tórias de lançamento, os seguintes aproveitamentos hidroeléctricos: 

Curso 
de 

água 

Tipo 
de 

aproveita- 
mento 

Data 
prevista 

de entrada 
em 

exploração 

N." de 
grupos 

Polèn. 
(MW) 

Fase de 
conslrução 

Produtibilidade 
(GWh) 

Ano Ano 
médio crítico 

Crestuma-Lever Douro F. de água 1986|al 2 (a) 70 ta) Final 351 209 
V. das Furnas Homem Albufeira 1987 1 (6) 74 tb) Final 35 tbi 23 (bl 
Torrão Tâmega F. de água 1988 2 144 Inicial 239 142 
Allo Undoso Lima Albufeira 1990 2 630 Inicial 877 619 
Touvedotc) Lima F. de água 1990 1 21 Inicial 61 51 
Pracana |c) wi Ocreza Albufeira 1990 1 25 - 62 37 
Caldeirão to Caldeirão Albufeira 1991 1 12 - 36 25 
Alqueva to Guadiana Albufeira 1994 3 360 - 319|o) 216(o) 

(a) Grupos 2 e 3, 
(b) Grupo 2 - A produtibilidade considera o recurso à bombagem. 
(c) Projecto em revisão. 
(d) Remodelação do escalão aclual. 
(e| Sem bombagem e sem consumo de água em rega. 
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Embora não podendo ainda ser considerado em construção, merece uma 
referência especial o aproveitamento de Sela, no troço internacional do rio Minho, 
por se tratar de um empreendimento a realizar em regime de associação com a 
empresa espanhola UNION-FENOSA, Em 1985, por condicionamentos alheios à 
parte portuguesa, apenas decorreram trabalhos de aquisição de terrenos e outros 
bens imóveis em ambas as margens. 

Tendo, como já foi referido, sido ligado à rede o 1,0 grupo do aproveitamento de 
Cresluma-Lever, continuaram as montagens dos grupos 2 e 3, lendo-se já execu- 
tado acabamentos em diversos elementos da eclusa de navegação. 

Avançaram, entretanto, as obras do 2,° grupo de Vilarinho das Furnas onde 
foram montadas as válvulas esféricas no poço e a totalidade do equipamento de 
150 kV. 

Os trabalhos desenvolvidos no aproveitamento do Torrão decorreram a bom 
ritmo, executando-se as escavações do circuito hidráulico a montante dos grupos 
e prosseguindo as dos respectivos poços. Salienta-se, ainda, a colocação na bar- 
ragem de cerca de 50 % do volume total de betão previsto. 

w ■ 1 

•-J 

' *0 
% m. 

■ã 

wfí 

Aproveitamento do Torrão - Vista geral de montante 

No empreendimento do Alto Lindoso prosseguiu o estabelecimento de aces- 
sos ao estaleiro e a abertura da galeria de acesso à central, dando-se início à gale- 
ria de ataque ao túnel de restituição. Está a decorrer o concurso para a empreitada 
da central e do circuito hidráulico e foi já adjudicado o fornecimento, transporte e 
montagem dos equipamentos electro e hidromecânicos. 

No que respeita ao aproveitamento de Touvedo, as características referidas no 
quadro dos aproveitamentos hidroeléctricos em curso de construção apresen- 
tam-se já alteradas em relação ao relatório anterior, mas encontra-se ainda em 
curso a revisão do projecto. 

Com a assinatura em 1985 de um Protocolo entre o Estado e a EDP, tendo em 
vista a construção do empreendimento de Alqueva, reaclivou-se a respectiva 
equipa de projecto que terá por objectivo a prossecução do aproveitamento e que 
iniciou a revisão do correspondente projecto. 

Tendo por objectivos a reformulação do empreendimento de Pracana no rio 
Ocreza e a construção do escalão do Caldeirão na bacia hidrográfica do rio Mon- 
dego, foram criadas, em 1985, duas novas equipas de projecto que iniciaram estu- 
dos com vista à sua prossecução. 

Ao conjunto de aproveitamentos hidroeléctricos já em curso de construção 
corresponderá uma potência instalada de 918 MW com uma produtibilidade 
média anual de 1502 GWh. 

Ainda em 1985, executaram-se alguns trabalhos complementares em 
empreendimentos em exploração - Carrapatelo, Régua, Valeira, Pocinho, Fratel e 
Pracana. 
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CENTROS PRODUTORES 
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cargo da EDP o quo I6m uma potôncia total ins- 
talada do 35.3 MW 

CENTRAIS TÉRMICAS Como já foi referido, 1985 ficou assinalado pela enlrada em serviço do 
1 f grupo da Central de Sines, correspondente a um acréscimo de 13 % na potên- 
cia lermoeléclrica instalada. Por outro lado, o 2.° grupo estava já no final do ano em 
fase de comissionamento, prevendo-se a sua entrada em serviço industrial para 
Maio de 1986. Em relação à segunda fase da central, concluíram-se em 1985 
alguns trabalhos preliminares e prosseguiram outros em bom ritmo, pelo que não 
se prevêem alterações nas datas apontadas para a entrada em exploração. 

Aos novos empreendimentos termoeléctricos em construção (aqueles 3 gru- 
pos de Sines) corresponde uma potência de 900 MW, ou seja, cerca de 35% da 
potência instalada nas centrais térmicas actualmente em exploração. 



CENTRAIS EM CONSTRUÇÃO NO FINAL DE 1985 

Cenlrais Localização Fase de 
conslrução 

uyciia ^mcvioicj 
para enlrada 
em serviço N.' 

Caraoletislicas 
de vapor 

(0C-kg/cm 
de vapor 2, vaporização N.0 

(l/hora| 

inslalada 

MW MVA 

Sines 
2." grupo 
3.° grupo 
4.° grupo 

Sines 
Final 1986 

Inlermédia 1987 
Inicial 1989 

1 535-170 
1 535-170 
1 535-170 

950 
950 
950 

1 300 353 
1 300 353 
1 300 353 

Decorreram, ainda, em 1985, algumas obras complementares de construção 
civil relacionadas com a descarga de emergência do carvão, tendo a instalação 
do sistema sido dada por concluída em Março, assegurando o abastecimento em 
condições consentâneas com as necessidades impostas pela programação do 
Grupo I. Com efeito, o atraso na construção do porto carvoeiro de Sines (a cargo 
do Gabinete da Área de Sines) levou o Governo a cometer directamente à EDP a 
construção duma descarga de emergência para o carvão. 

í „ 1 
«a 

53 se 

«■ Ni.. tí .«>11 
Central termoeléctrica de Sines 

Considerando que a solução de emergência, tal como se previa de início, (oi 
concebida para funcionar durante 12 meses, e que durante esse tempo seriam 
recebidas cerca de 950 mil toneladas, é possível estimar os prejuízos causados 
pela não disponibilidade, em tempo útil, do terminal definitivo. 

A utilização da solução de emergência durante esse período - e que estudos 
apresentados ao Governo concluíram ser, mesmo assim, a alternativa mais eficaz 
e menos onerosa para o País - implica uma despesa adicional para a EDP 
correspondente ao custo da instalação e a fretes mais elevados, estimada em 
1932 milhares de contos, o que teria sido evitado se o terminal definitivo estivesse 
disponível. 

Contudo, a não construção da solução de emergência teria implicado a substi- 
tuição da mesma quantidade de electricidade por produção a partir do fuelóleo. 
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Tomando como referência a Central do Carregado e valorizando o fuelóleo 
com base nas cotações fob-Roterdão, os custos adicionais pela não existência do 
Terminal teriam sido 7101 mil contos, 5169 dos quais foram, portanto, recupera- 
dos pela construção da solução de emergência para os preços médios observa- 
dos em 1985. A queda recente e inesperada dos preços do petróleo conduzirá 
naturalmente a menores perdas potenciais para o País. 

Se, por outro lado, o fuelóleo for valorizado ao cômputo oficial médio acrescido 
dos encargos de transporte, o prejuízo resultante da não disponibilidade do termi- 
nal teria sido então de 12 835 milhares de contos, 10 903 dos quais foram recupe- 
rados pela solução de emergência; nesta perspectiva os ganhos associados à 
solução de emergência foram partilhados pela EDP e pelo Fundo de Abasteci- 
mento. 

Finalmente, considerando a valorização do fuelóleo ao preço de aquisição 
pela EDP, ignorando portanto os custos para o País pelo facto de se estar a consu- 
mir fuelóleo subsidiado pelo Fundo de Abastecimento, o prejuízo para a EDP pela 
não existência do terminal definitivo leria sido de 2 142 mil contos, 210 dos quais 
foram recuperados pela existência da Solução de Emergência. 

Concluindo, embora a EDP tenha tido uma vantagem de apenas 210 mil contos 
com a construção do terminal de emergência, do ponto de vista do País - e é esta 
a perspectiva que se afigura de maior relevância - foram recuperados 5 169 mil 
contos, representando 73 % das perdas potenciais. 

Entretanto, e porque a descarga de emergência será insuficiente quando 
outros grupos da central passarem à exploração, está em curso de construção um 
sistema de descarga provisória de carvão, localizado já junto ao porto mineraleiro 
em construção e também segundo esquemas aprovados pelo Governo. 

Durante o ano desenvolveram-se ainda actividades complementares corres- 
pondentes a modificações processadas na Central de Setúbal, já em exploração. 

REDE DE TRANSPORTE Em 1985 entrou em serviço o terceiro transformador da subestação da Batalha 
e terminou a segunda fase da subestação de Riba de Ave, com a transferência de 
um transformador que estava em serviço na instalação provisória. Esta subesta- 
ção, dada a sua localização numa zona de forte consumo, constitui um ponto de 
apoio extremamente importante às redes de distribuição a 60 kV da região. 

SUBESTAÇÕES: INSTALAÇÕES CONCLUÍDAS E ENTRADAS EM SERVIÇO 

Subestações 
Relação de 

transformação 
(KV) 

Batalha 
Riba de Ave 

220/60 
150/60 

TOTAL 

Número de 
transformadores 

instalados 

1 
(D* 

I 

Potência 
(MVA) 

126 
(126)- 

126 

" Transformador Iransferido da inslalação provisória para a delimliva. 

Com a montagem do novo transformador da subestação da Batalha, a potên- 
cia de transformação instalada na Rede de Transporte aumentou 126 MVA, pas- 
sando a existir no total 90 transformadores com uma potência global de 9485 MVA. 

Por outro lado, no final do ano, encontrava-se em curso de realização um con- 
junto de obras que deverão ampliar a rede com mais 7 novas subestações e 
22 transformadores, a que corresponderá uma potência de transformação de 
3897 MVA. 

Entraram ainda ao serviço, em 1985, 16 novos painéis de linha e de transfor- 
mador e 2 painéis interbarras e foram instaladas na subestação da Batalha duas 
baterias de condensadores para melhorar o factor de potência totalizando 
60 MVAr. 



MAPA DA REDE DE TRANSPORTE E INTERLIGAÇÃO 
(TENSÃO > A 60 kV) 
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LEGENDA 
Instalações em serviço em Dez. de 1985 e em construção ou 

projecto para o período 1986/91. 
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SUBESTAÇÕES: INSTALAÇÕES EM SERVIÇO E EM CURSO 

Relação de 
Iranslormaçâo 

(KV/kV) 

Instalações em 
serviço em 31/12/85 

N ° de 
subest. Transi. Pol. lolal 

(MVA) 

Obras em curso 
em 31/12/85 

N." de 
subesl. Transi. Pol. lolal 

(MVA) 

Grupo de 
Subestações Norte 

Grupo de 
Subestações Sul 

17 43 4047 4 13 2396 
60/ 30 1 20 - - 

150/ 60 15 1057 2 240 
150/130 1 150 - - 
220/ 60 20 2115 6 696 
220/150 6 705 1 120 
400/ 60 - - 1 170 
400/150 - - 2 720 
400/220 - - 1 450 

150/ 30 
150/ 60 
220/ 60 
220/150 
400/150 
400/220 

15 

TOTAL 32 

47 
5 

23 
13 
2 
2 
2 

90 

5438 
255 

1559 
1572 
252 
900 
900 

9485 

1 

22 

1501 

319 
372 

360 
450 

3897 

Na rede de transporte, concluíram-se durante o ano 125 km de linhas de alta e 
muito alta tensão. No entanto, algumas dessas linhas ficaram dependentes da 
entrada em serviço de novos grupos geradores e outros acabamentos em instala- 
ções situadas nos extremos, pelo que o acréscimo efectivo da rede em serviço foi 
apenas de 64,7 km. 

LINHAS 

Tensões de Obras Aumento das Em serviço em 31/12/85 Obras em curso 
serviço concluídas instalações em serviço   em 31/12/85 

(kV) (km) (km) km N." de posles (km) 

60 4,0 0,4 509,4 1419 
150 63,0 61,4 2122,4 5394 190 
220 46,0 2,9 2285,8 5234 52 
400 12,0 - 371,9 923 375 

TOTAL 125,0 64,7 5289,5 12970 617 

No final de 1985, o comprimento total das linhas da rede de transporte em ser- 
viço era, pois, de 5289,5 km, encontrando-se em diversas fases de estudo e cons- 
trução mais de 617 km de novas linhas destinadas a ampliar a capacidade de 
transporte da rede nos próximos anos. 

DISTRIBUIÇÃO; A rede de distribuição de electricidade manteve, em todo o país, um índice de 
ELECTRIFICAÇÃO crescimento acentuado, traduzindo-se na instalação de 1239 postos de transfor- 
DO TERRITÓRIO mação com uma potência de 310,2 MVA e mais de 160 mil contadores. Assim, foi 

possível realizar obras consideradas prioritárias tendo em conta a manutenção e, 
sempre que possível, a melhoria da qualidade do serviço prestado. 

No quadro seguinte regista-se o volume e a natureza das instalações concluí- 
das ao longo do ano onde é visível o esforço realizado na substituição de equipa- 
mentos existentes e na extensão da área de intervenção no âmbito da electrifica- 
ção em superfície. 



RESUMO DAS INSTALAÇÕES CONCLUÍDAS EM 1985 

Direcções Operacionais de Distribuição 
ituui iv-a 

Norte Centro Tejo Sul global 

SUBESTAÇÕES 
N." de subestações 3 1 1 2 7 
N." de translormadores 5 2 10 10 27 
Potência instalada (MVA) 91,5 80,0 172,5 193,0 537,0 

LINHAS 
(incluindo ramais — km) 
Aéreas 638,1 384,7 196,6 308,9 1 528,3 

AT (60/130 kV) 17,3 32,5 - 39,5 89,3 
MT (6/10/15/30/40 kV) 620,8 352,2 196,6 269,4 1 439,0 

Cabos subterrâneos 61,4 19,0 100,4 90,9 271,7 
AT (60 kV) - - 1,5 9,2 10,7 
MT (6/10/15/30 kV) 61,4 19,0 98,9 81,7 261,0 

POSTOS DE 
TRANSFORMAÇÃO 

Unidades 487 310 186 256 1 239 
Potência instalada (MVA) 103,4 46,2 103,5 57,0 310,1 

REDES BT (km) 1 953,2 586,9 534,8 549,0 3 623,9 
Aéreas 1 708,3 546,9 430,3 455,9 3141,4 
Subterrâneas 244,9 40,0 104,5 93,1 482,5 

CONTADORES (Unidades) 50 520 27 692 43471 40 549 162232 

Com o desenvolvimento das redes de distribuição em 1985 e também por 
eleito da transferência para a EDP de serviços de distribuição anteriormente a 
cargo de outras entidades, a actuação da empresa na distribuição de electricidade 
em baixa tensão exercida, no fim do ano, em cerca de 97 % da superfície continen- 
tal, correspondia a mais de 80 % da energia fornecida em baixa tensão. No final do 
ano anterior o universo abrangido correspondia a cerca de 93 % e 72 %, respecti- 
vamente, quanto à superfície e quanto aos fornecimentos. 

Unha Terena - V. Viçosa (60 kV) 
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